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E ORÇAMENTÁRIOS
_________________________________________________________________________________

EXAME DOS MANDATOS DA OEA: UM DIAGNÓSTICO
1. A título de complementação da exposição à CAAP em 16 de dezembro de 2008 (ver o documento CP/CAAP-2977/08), a Secretaria-Geral (SG/OEA) tem a satisfação de apresentar o resumo abaixo.

2. No que se refere à formulação e revisão do orçamento anual, e conforme o mandato da Assembléia Geral, o Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, vem realizando um exame dos mandatos vigentes que afetem as atividades e recursos da Organização.
/ Este relatório atende ao mandato da Assembléia Geral e tem por objetivo proporcionar um diagnóstico geral dos desafios enfrentados pela OEA para o cumprimento dessa tarefa. Cumpre salientar que as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral incluem uma diretriz específica para a manutenção de um banco de dados de mandatos, a fim de facilitar seu exame e priorização.
/  Já se dispôs anteriormente de um banco de dados, até o ano de 2001, mas não foi possível continuar a atualizá-lo em virtude de complexidades tais como a multiplicidade de fontes, a superposição de anos fiscais, o financiamento não determinado, a falta de clareza na definição de resultados e as dificuldades para a elaboração de relatórios. (O parágrafo 6 deste documento especifica esses desafios.)
3. Muitos mandatos dispõem solicitações específicas dos Estados membros ao Secretário-Geral e a ele atribuem autoridade jurídica para implementá-los. Embora os Estados membros possam criar mandatos que poderiam implicar a participação simultânea de muitas entidades do Sistema Interamericano, para as finalidades deste exercício definiremos um mandato como uma solicitação decorrente de uma resolução da Assembléia Geral para que a Secretaria-Geral da OEA execute uma ação. 
4. Em resposta às solicitações de vários Estados membros, a Secretaria-Geral vem aproveitando a tecnologia da Internet para implementar um registro eletrônico de mandatos decorrentes das resoluções da Assembléia Geral.  Esse registro possibilitará que os Estados membros tenham acesso a informação sobre os mandatos que tenham decorrido da Assembléia Geral a partir de 2006. As áreas técnicas da Secretaria-Geral complementarão esses dados com informações atualizadas sobre as atividades realizadas em cumprimento aos mandatos bem como sobre os resultados alcançados e o custo aproximado.
5. A OEA não é o único organismo internacional a realizar esse exame de seus mandatos. No decorrer dos últimos três anos a Organização das Nações Unidas investiu grandes quantias num exame dos mandatos da Assembléia Geral e de outros órgãos subsidiários.
6. Com base na experiência das Nações Unidas e na sua própria experiência, a SG/OEA definiu como principais desafios nesse exercício os abaixo discriminados.
Fontes: os mandatos têm origem em diversas fontes. Diferentes órgãos da Assembléia Geral dispõem mandatos para a OEA. Muitas resoluções e mandatos são destinados a várias áreas técnicas, o que provoca uma superposição de atividades e encargos.
Cronogramação: o ano fiscal da OEA e o “ciclo de geração de mandatos” da Assembléia Geral e outros órgãos (por exemplo, a Cúpula das Américas) não coincidem. Há outras complexidades, tais como a necessidade de que a elaboração de relatórios financeiros referentes a determinados fundos específicos coincida com o período fiscal do contribuinte de recursos, que pode ser diferente do da OEA.
Financiamento: em geral, os mandatos não especificam a fonte do financiamento das atividades que devem ser executadas para que sejam cumpridos. Ademais, a estrutura do orçamento do Fundo Ordinário não favorece o planejamento e a programação conforme os mandatos. Muitas vezes a Secretaria-Geral da OEA é forçada a recorrer a várias fontes de recursos (Fundos Ordinário, Voluntário e Específico) para financiar as atividades necessárias ao cumprimento de um mandato.
Definições/resultados: é necessário estabelecer uma definição explícita do que constitui um mandato para a OEA. É necessário também especificar, em termos mensuráveis e tangíveis, os resultados esperados do cumprimento dos mandatos e das atividades que impliquem.
/
Comunicação: é preciso que os Estados membros recebam informações claras sobre os resultados alcançados pela SG/OEA, para que possam tomar as decisões pertinentes.
7. Espera-se com esse exame chegar a um orçamento do Fundo Ordinário que se baseie nos mandatos, que atenda à origem desses mandatos e que saliente os resultados. Prevê-se que o planejamento, formulação e avaliação dessa tarefa estenda-se por vários anos e requeira a conjugação de esforços de todas as áreas da Secretaria-Geral bem como dos Estados membros.
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�.	AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) rev. 1 (30 de setembro de 2008), parágrafo II.2.d: “Encarregar o Conselho Permanente de fazer, a partir de outubro de 2008, um exame a fundo de todos os recursos e despesas da Organização no contexto dos mandatos atuais, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas...”


�.	Artigo 88.a das Normas Gerais: “Manter um banco de dados com os mandatos vigentes e que contenha, entre outros, os seguintes dados: início e fim do mandato, origem do mandato, área programática, órgão responsável por sua execução etc. Estes dados deverão ser usados como base para determinar as ações que a Secretaria-Geral espera empreender no exercício a orçar e devem ser colocados à disposição dos Estados membros”. Artigo 88.b: “Elaborar, na medida do possível, uma classificação dos mandatos por área, segundo o nível de prioridade que devam ter no entendimento da Secretaria-Geral”.


�.	O Conselho Permanente poderia considerar a aprovação de um procedimento mediante o qual os projetos de resolução da Assembléia Geral em que não se especifique uma fonte de recursos sejam identificados como DECLARAÇÕES e não como RESOLUÇÕES. Nos parágrafos pertinentes deveria figurar o seguinte cabeçalho: “A Assembléia Geral… DECLARA…” em lugar de “A Assembléia Geral… RESOLVE…”.





